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PRELIMINAR. NULIDADE DO PROCESSO. AUSÊN-
CIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA  APRESENTAÇÃO  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  CIENTIFICAÇÃO  NA  PRÓ-
PRIA AUDIÊNCIA.    MANIFESTAÇÃO  QUANTO  A
DOCUMENTOS  NOVOS.  DESNECESSIDADE.  SEN-
TENÇA QUE NÃO RESTOU FUNDAMENTADA  EM
TAL  DOCUMENTAÇÃO.  REJEIÇÃO  DA QUESTÃO
PRÉVIA.

-  Restando o promovido devidamente cientificado na
audiência acerca da concessão de prazo para ofertar
alegações finais, bem como não tomando como razões
de decidir a sentença em documentos novos apresen-
tados pela promovente, inexiste no que se falar em nu-
lidade processual. 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REDIBITÓRIA. CONTRA-
TO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  VÍCIOS
OCULTOS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ
CONTRATUAL. ARTS. 422 E 441 DO CÓDIGO CIVIL.
APARECIMENTO  DE  RACHADURAS  E  AFUNDA-
MENTO DO PISO. INSUBSISTÊNCIA  DAS ALEGA-
ÇÕES DE DEFESA.  CONJUNTO PROBATÓRIO EM
FAVOR DA AUTORA. RESCISÃO DA AVENÇA. ME-
DIDA QUE SE IMPÕE.  DESPROVIMENTO  DO RE-
CURSO APELATÓRIO. 

- No contrato de compra e venda de imóvel, o vende-
dor é responsável pela solidez da construção do bem,
de modo que aparecendo rachaduras na edificação e
afundamento  do  piso,  bem  como  se  encontrando  o
conjunto probatório em seu desfavor, patente é a sua
responsabilidade.  
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- “Art. 441. A coisa recebida em virtude do contrato co-
mutativo pode ser rejeitada por vícios ou defeitos ocul-
tos, que a tornem imprópria ao uso que é destinada, ou
lhe diminuem o valor” (Art. 441, do CC).

- “Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar,
assim na conclusão do contrato, como em sua execu-
ção, os princípios de probidade e boa-fé.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justi-
ça da Paraíba,  por unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR
IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por João Monteiro, desafiando

sentença lançada pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras que,

nos autos da Ação Redibitória movida por Maria Leônidas Alves, julgou procedente o

pleito formulado na exordial, nos seguintes termos:

“... declarar rescindido o contrato de compra e venda do imóvel locali-

zado na rua José Vitoriano, s/nº, bairro da Vista, nesta cidade, retornando as partes

ao estado anterior, e em consequência, condenar o réu João Monteiro, a devolver a

autora o valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), correspondente ao preço do

bem, no pagamento da quantia de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), refe-

rente às despesas cartorárias, devidamente corrigidos com base no INPC e acresci-

dos de juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar de 15/05/2006, bem como no

ressarcimento dos alugueis na importância mensal de R$ 250,00 (duzentos e cin-

quenta reais), a contar de 26/10/2006, até o integral recebimento do valor principal ” -

fls. 255.

Nas suas razões recursais, o recorrente suscita, inicialmente, a prelimi-

nar de nulidade processual, sob o argumento de que não foi intimado para apresen-

tar as alegações finais, tampouco para se manifestar acerca dos documentos de fls.

229/243 apresentados pela demandante.
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No mérito, afirma, em síntese, que as rachaduras no bem são originári-

as de nova construção realizada na edificação pela promovente, conforme comprova

o documento de fls. 22, Alvará de Construção emitido pela Prefeitura de Cajazeiras,

e a confissão da parte recorrida na oportunidade de apresentação de sua impugna-

ção à contestação.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo, acolhendo a questão prévia

para anular o processo a partir das fls. 244 e, caso ultrapassada, requer a reforma

do  decreto  sentencial,  julgando  improcedente  o  pedido  aviado  na  inicial  –  fls.

275/282.

Contrarrazões ofertadas – fls. 288/291.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer pugnando pelo prossegui-

mento do feito, sem manifestação, porquanto ausente interesse público primário –

fls. 308/310.

É o relatório.

VOTO

→   DA PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL  

O recorrente suscita, inicialmente, a preliminar de nulidade processual,

sob o argumento de que não foi intimado para apresentar as alegações finais, tam-

pouco para se manifestar acerca dos documentos de fls. 229/243 apresentados pela

demandante.

Pois bem, analisando o teor do termo de audiência encartado às fls.

223, verifico o seguinte:

“O patrono do primeiro promovido disse que não apresenta
a testemunha por não saber o endereço da mesma e as
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partes informam que não tem outras provas a produzir. (…)
Ficam as partes intimadas para apresentar alegações finais
no prazo sucessivo de 05 dias...” - fls. 223

Ora, numa simples leitura do texto acima transcrito, observa-se que o

advogado do promovido, ora recorrente, ficou intimado em audiência para apresen-

tar as alegações finais, contudo, não o fez, conforme atesta a certidão de fls. 244.

Prosseguindo, esmiuçando a sentença de fls. 250/256, verifico que o

Magistrado de base não se utilizou dos documentos de fls. 229/243 para formar o

seu convencimento, razão pela qual desnecessária a intimação do demandado para

manifestar-se acerca dos mesmos, restando patente a ausência de prejuízo

Por essas razões, rejeito a preliminar de nulidade processual.

→   DO MÉRITO  

Conforme visto no relatório, a demanda em tela refere-se à rescisão de

contrato de compra e venda de imóvel, sob o argumento de que o mesmo foi negoci-

ado com defeitos ocultos.

Como é cediço, o comprador, ao adquirir certo bem, nem sempre pode

constatar, desde logo, sua forma defeituosa, a qual pode surgir com o passar do

tempo.

Tal situação caracteriza-se como vício redibitório.

O Código Civil assim dispõe:

“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim
na conclusão do contrato, como em sua execução, os prin-
cípios de probidade e boa-fé.”

“Art. 441. A coisa recebida em virtude do contrato comutati-
vo pode ser rejeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a
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tornem imprópria ao uso que é destinada, ou lhe diminuem
o valor”

Portanto, aquele que vende ou transmite coisa a outrem é responsável

pelos vícios ocultos, senão vejamos os ensinamentos doutrinários de Sílvio de Salvo

Venosa:

“As obrigações do vendedor ou do transmitente da coisa em
contratos diversos da compra e venda não terminam com a
entrega da res. O alienante deve garantir ao adquirente que
ele possa usufruir da cosia conforme sua natureza e desti-
nação.  Essa obrigação resulta no princípio  da boa-fé que
deve nortear a conduta dos contratantes.” (VENOSA, Sílvio
de Salvo. Direito Civil. Teoria Geral das Obrigações e Teoria
Geral dos Contratos. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. P. 515.)

No caso em análise, a autora adquiriu do recorrente uma unidade resi-

dencial, localizada na rua José Vitoriano de Abreu, s/nº, Bairro alto da Vista, Cajazei-

ras-PB, no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), fato incontroverso.

A controvérsia posta em questão concentra-se em aquilatar se as ra-

chaduras e afundamento do piso apresentadas no imóvel (fotos de fls. 14/16 e fls.

111/116) enquadram-se como vícios ocultos, ou seja, se são de responsabilidade do

vendedor, ora apelante.

Analisando o conjunto probatório, em especial os depoimentos de fls.

217/219, extrai-se que depois de seis meses a um ano que a autora foi residir no

bem em debate, os declinados defeitos foram surgindo, senão vejamos:

“... que ela comprou a casa nova e após seis meses os pro-
blemas começaram aparecer;  que esteve na casa e pode
constatar as paredes rachadas e o piso cedendo;” - Depoi-
mento de Marcos Aurélio Pereira da Silva, fls. 217.

“...que após um ano que a dona Maria ocupava o imóvel os
defeitos começaram a aparecer tais como: paredes racha-
das e piso afundando” - Depoimento de Sandra Paula da Sil-
va Tavares, fls. 218.
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Portanto, num curto lapso temporal o imóvel apresentou contundentes

vícios, levando a crer que os mesmos são provenientes de má construção, caracteri-

zando-se como ocultos.

Ademais, destaco que analisando o documento de fls. 30 (Alvará de

Construção), constato que o requerimento administrativo de fls. 22 trata-se, na ver-

dade, de “regularização de obra iniciada em 21/06/2005 e concluída em 2006”, fato

que demonstra a ausência de modificação na estrutura ou área do bem realizada

pela demandante, porquanto ela apenas adquiriu a posse e propriedade do imóvel

no dia 15/05/2006 (fls. 10).

Quanto ao argumento do apelante de que a promovente confessou a

realização de edificação no bem em tela, transcrevo passagem da petição de impug-

nação apresentada pela autora, na qual o ora suplicante sustenta sua alegação:

“Houve apenas uma pequena alteração no que tange a área
inicial  construída  que  passou  de  90,00m²  para  104,86m²
quando da medição feita pelo fiscal da prefeitura para emis-
são da carta de habite-se e alvará isso em junho de 2007” -
fls. 73

Ora, não é forçoso concluir que a demandante apenas apontou equívo-

co do fiscal quando da primeira medição, tanto que o já declinado documento de fls.

30 faz referência que o alvará de construção de fls. 22, o qual traz área construída

de 104,86m², trata-se, na verdade, de “regularização de obra iniciada em 21/06/2005

e concluída em 2006”.

Além do mais, apenas como um plus, acrescento que o promovido, ora

recorrente, possui contra si outra ação redibitória, também discutindo os mes-

mos vícios em imóvel por ele construído, na qual fora prolatada sentença de proce-

dência – fls. 46/48, situação que leva crer que o demandado vem construindo unida-

des residenciais com falhas estruturais, reforçando a veracidade das alegações da

demandante nesta demanda.
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Portanto, pelo conjunto probatório existente nos autos, não restam dúvi-

das de que o apelante é o verdadeiro responsável pelos defeitos apresentados no

bem adquirido pela autora, razão pela qual a rescisão do contrato, com a devolução

do valor despendido para a sua aquisição, é a medida que se impõe.

Por  todos os motivos explicitados,  rejeito a preliminar de nulidade

processual e, no mérito, nego provimento à apelação cível. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo
Porto. Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos
Santos e o  Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a
Exmª. Srª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª. Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembar-
gador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR
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